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ARCABOUÇO LEGAL DO SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO DE POA

• Lei Federal nº 1283/50, alterada pela Lei Federal nº 7.889/89 e regulamentada pelo Decreto Federal nº 
9.013, de 29/03/2017 que dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal. 

• Decreto Federal nº 9013/17, Regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 
23 de novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem 
animal. 

• Lei Federal nº 8078/90, Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

• Lei Estadual 1293/92, Dispõe sobre o Código Sanitário do Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras 
providências.

• Lei Estadual nº 4820/16 – Dispõe sobre normas que regulamentam a obrigatoriedade de prévia inspeção e 
fiscalização dos produtos de origem animal produzidos no Estado do Mato Grosso do Sul, destinados ao 
consumo e sobre matérias correlacionadas. 

• Decreto Estadual nº 14.756/17 que regulamenta a Lei Estadual nº 4.820 de 10/03/2016. Decreto Estadual 
nº 15550 de 19/11/2020. 

• Portaria IAGRO n. 3.695/22 – Dispõe sobre a execução das atividades do Decreto Estadual nº 14.756, de 
12 de junho de 2017, relativo a obrigatoriedade de prévia inspeção e fiscalização dos produtos de origem 
animal. 



OBJETIVOS DA INSPEÇÃO DE PRODUTOS 
DE ORIGEM ANIMAL

Preservar a saúde humana, permitindo à população o 
acesso a alimentos de origem animal sanitária e 
higienicamente sadios, evitando-se ou reduzindo-se os 
riscos de transmissão de zoonoses, de infecções, 
intoxicações e toxinfecções a quem os consumir.

 - SEGURANÇA  DOS ALIMENTOS - 



SERVIÇO DE INSPEÇÃO

MUNICIPAL – SIM

ESTADUAL – SIE

FEDERAL - SIF



• A LEI FEDERAL 9.712/98, ACRESCEU DISPOSITIVOS NA LEI DA POLÍTICA AGRÍCOLA, 
CRIANDO O SUASA: “SISTEMA UNIFICADO DE ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA”, através do DECRETO FEDERAL 5.741/2006: 
• Vigilância e defesa sanitária vegetal 

• Vigilância e defesa sanitária animal 

• Inspeção e classificação de POV 

• Inspeção e classificação de POA- SISBI 

• Fiscalização de insumos agropecuários

SERVIÇO DE INSPEÇÃO



LEI FEDERAL Nº 13680 DE 14 DE JUNHO DE 2018









A IAGRO FISCALIZA
• Os aspectos sanitários e industriais dos produtos de origem animal, 

comestíveis ou não, mediante a inspeção, ante e post mortem, dos 
animais destinados ao abate, 

• Recebimento, 
• Manipulação, 
• Fracionamento, 
• Transformação,
• Elaboração, 
• Conservação, 
• Acondicionamento, 
• Armazenamento, 
• Embalagem, 
• Depósito, 
• Rotulagem e
• Trânsito de produtos de origem animal. 



QUAIS PRODUTOS A IAGRO FISCALIZA?

I - os animais destinados ao abate, seus produtos, 
subprodutos e matérias-primas; 

II - o pescado e seus derivados; 

III - o leite e seus derivados; 

IV - os ovos e seus derivados; 

V - o mel e a cera das abelhas e seus respectivos derivados.



A FISCALIZAÇÃO SERÁ REALIZADA EM:
I - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas, destinadas à manipulação ou ao 
processamento de produtos de origem animal; 

II - nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais, para abate ou para 
industrialização; 

III - nos estabelecimentos que recebam o pescado, para manipulação ou para industrialização; 

IV - nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos in natura, para expedição ou para 
industrialização; 

V - nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados, para beneficiamento ou para 
industrialização; 

VI - nos estabelecimentos que extraiam ou recebam o mel, a cera de abelhas e outros produtos 
derivados das abelhas, para beneficiamento ou para industrialização; 

VII - nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem, acondicionem ou 
espessem matérias-primas e produtos de origem animal comestíveis, procedentes de 
estabelecimentos registrados; 

VIII - nos estabelecimentos que recebam, industrializem e distribuam produtos de origem animal, não 
comestíveis.



FORÇA TAREFA

A IAGRO celebra convênio com municípios, órgão e entidades 
para estabelecer ações conjuntas na inspeção e na 
fiscalização dos aspectos higiênico-sanitários dos produtos 
de origem animal no segmento varejista, observadas as 
normas da Lei Federal nº 1.283/50 e 7.889/89.

As ações conjuntas englobam aquelas relacionadas aos 
aspectos higiênico-sanitários, à proteção e defesa do 
consumidor, à saúde, ao abastecimento e à promoção do 
desenvolvimento do setor agropecuário.



NÚCLEO DE COMBATE E REPRESSÃO A 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 

CLANDESTINOS E IRREGULARES

As fiscalizações realizadas pelo núcleo ocorrem:

➢ Conforme demanda do poder judiciário;

➢ Demandas encaminhadas pelas instituições parceiras;

➢ Denúncias realizadas pela população em geral via Fala-BR;

➢ Denúncias pelos Fiscais Estaduais Agropecuários lotados nos 

diversos municípios do Estado de Mato Grosso do Sul.





O QUE SE VERIFICA

• Documentação do estabelecimento
• Alvará Sanitário;

• Responsável Técnico;

• Origem dos produtos
• Nota fiscal;

• Condições de armazenamento e transporte
• Higiene;

• Temperatura;

• Condições de Fabricação dos Produtos

• Rotulagem.



PRODUTOS CLANDESTINOS
O consumo de carne proveniente do abate clandestino traz inúmeros prejuízos à 

saúde. As condições de higiene não são respeitadas, os equipamentos utilizados 

são inadequados e os produtos são transportados sem nenhum cuidado. Isso sem 

falar no sofrimento causado aos animais e nos danos ao meio ambiente.



PRODUTOS CLANDESTINOS



PRODUTOS CLANDESTINOS



PRODUTOS CLANDESTINOS



PRODUTOS CLANDESTINOS

Produto não inspecionado

Produto impróprio para consumo



PRODUTOS CLANDESTINOS



+

+





EXEMPLOS DE TRANSPORTE IRREGULAR DE 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL



EXEMPLOS DE TRANSPORTE IRREGULAR DE 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL
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+









PRINCIPAIS CASOS DE APREENSÃO DO VAREJO

• PESCADO ADQUIRIDO DIRETAMENTE COM O PRODUTOR RURAL



PESCADO IDENTIFICADO CORRETAMENTE





ERROS DE 

ARMAZENAMENTO









PRODUTOS SEM 

ROTULAGEM EXPOSTOS À 

VENDA









PRODUTOS EM 

DESCONFORMIDADE COM 

A LEI FEDERAL 7889/89









MANEIRA CORRETA DE
ROTULAGEM DE

CONSÓRCIOS



INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 29, DE 23 DE ABRIL DE 2020





MANEIRA CORRETA
DE ROTULAGEM SISBI







RESUMO

• SIM – Dentro do município

• SIE – Dentro do Estado

• SISBI – Dentro do Brasil

• SIF – Dentro do Brasil + Exportação

• Consórcio – Dentro dos municípios consorciados

• Serviço de Inspeção Oficial ou Consórcio com SISBI –          
Para todo território Nacional

• Produto com Selo Arte – Dentro do território Nacional



PRODUTOS ESTRANGEIROS 
SEM IMPORTAÇÃO









MANEIRA CORRETA
DE ROTULAGEM DE

IMPORTAÇÃO







PONTOS DE ATENÇÃO PARA CAMPO GRANDE
• Alvarás e Licenças Sanitárias vencidas ou sem a expressa autorização para 

manipulação e/ou fabricação de produtos de origem animal;

• Produtos vencidos expostos à venda;

• Produtos de origem animal clandestinos;

• Produtos com registro no SIM de outro município ou SIE de outro Estado, 
sendo comercializado em desconformidade com a Lei Federal 7889/89;

• Produtos estrangeiros sem importação legal;

• Produtos com selo de inspeção falsificado.





CARNE PREVIAMENTE MOÍDA

• Estabelecimentos de varejo deixando carne previamente moída exposta à 
venda.

• Lei Estadual nº 3892 de 10 de maio de 2010.

“Art. 1º Fica proibida a comercialização direta ao consumidor de carne 
previamente moída. 

Art. 2º Os estabelecimentos comerciais deverão moer qualquer tipo de carne 
apenas no ato da venda e sempre na presença do consumidor.”



FABRICAÇÃO DE PRODUTOS SEM REGISTRO

• Estabelecimentos de varejo fabricando produtos de origem animal sem 
registro no Serviço de Inspeção Oficial.

• Lei Federal nº 1283/1950 prevê:

“Art 1º É estabelecida a obrigatoriedade da prévia fiscalização, sob o ponto de 
vista industrial e sanitário, de todos dos produtos de origem animal, 
comestíveis e não comestíveis, sejam ou não adicionados de produtos 
vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, 
acondicionados, depositados e em trânsito.”



















OUTROS PRODUTOS FABRICADOS NO 
ESTABELECIMENTO

• Produtos Descongelados, Temperados e Fatiados previamente pelo próprio 
estabelecimento sem possuir o devido registro no Serviço de Inspeção Oficial 

• Lei Estadual nº 1293/1992 que diz: 

“...Art. 256. Somente poderão ser expostos à venda alimentos, matérias-primas 
alimentos “in natura”, aditivos para alimentos, embalagens, equipamentos, 
substâncias resinosas e polímeras, coadjuvante da tecnologia de fabricação e 
outros previstos na legislação pertinente, que: 

I - tenham sido previamente registrados no órgão competente do Ministério da 
Saúde ou liberados pela Secretaria de Estado de Saúde, conforme legislação 
federal e estadual pertinente; 

II - tenham sido elaborados, reembalados, transportados, importados ou 
vendidos por estabelecimentos devidamente licenciados;...”



RDC 727/2022

“Art. 7º A rotulagem de alimentos embalados deve apresentar, obrigatoriamente, a declaração das 
seguintes informações: 

I - denominação de venda; 

II - lista de ingredientes; 

III - advertências sobre os principais alimentos que causam alergias alimentares; 

IV - advertência sobre lactose; 

V - nova fórmula, nos termos da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 421, de 1º de setembro de 2020, 
ou outra que lhe vier a substituir; 

VI - advertências relacionadas ao uso de aditivos alimentares; 

VII - rotulagem nutricional; 

VIII - conteúdo líquido; 

IX - identificação da origem; 

X - identificação do lote; 

XI - prazo de validade; 

XII - instruções de conservação, preparo e uso do alimento, quando necessário; 

e XIII - outras informações exigidas por normas específica”



CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

•  Lei Federal nº 8.078/90 ( Código de Defesa do Consumidor) 

• Art. 18, § 6º. São impróprios ao uso e consumo:

• I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;

• II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, 
falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, 
perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas 
regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação;

• III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem 
inadequados ao fim a que se destinam.



POA comercializado irregularmente é impróprio para o 
consumo 

(art. 18, § 6º, do CDC c/c art. 7o, IX, da Lei n. 8.137/90)

Lei Federal nº 8137/90 

IX - vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer 
forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias 
ao consumo;

Pena - detenção, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou multa.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II, III e IX pune-se a modalidade 
culposa, reduzindo-se a pena e a detenção de 1/3 (um terço) ou a de 
multa à quinta parte. 



Obrigado !!!

Marcos Camargo

Núcleo de Combate e Repressão a Produtos de Origem Animal Clandestinos e Irregulares

Contato: (67) 3901-2737

Whatsapp (67) 999619218

nucleoclandestino@iagro.ms.gov.br 

mailto:nucleoclandestino@iagro.ms.gov.br
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